
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 1.086 da 
repercussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário e fixou a 
seguinte tese: "A presença de símbolos religiosos em prédios públicos, 
pertencentes a qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, desde que tenha o objetivo de manifestar a tradição cultural 
da sociedade brasileira, não viola os princípios da não discriminação, da 
laicidade estatal e da impessoalidade", nos termos do voto do Relator. O 
Ministro Edson Fachin acompanhou o Relator com ressalvas. Falaram: pela 
recorrida, o Dr. Caio Manoel Clementino de Alcântara, Advogado da União; e, 
pelo amicus curiae Associação Nacional de Juristas Evangélicos – ANAJURE, 
o Dr. Guilherme Joshua Fantini Blake. Plenário, Sessão Virtual de 15.11.2024 
a 26.11.2024. 


